
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

Processo TC nº 04897/17 

 

 
Objeto: Prestação de Contas Anuais 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Responsável: José Adeilton da Silva Moreno 

 
EMENTA: MUNICÍPIO DE ESPERANÇA. Poder 
Legislativo. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS. 
Exercício de 2016. PRESIDENTE DE CÂMARA DE 
VEREADORES – ORDENADOR DE DESPESAS – 
CONTAS DE GESTÃO – APRECIAÇÃO DA MATÉRIA 
PARA FINS DE JULGAMENTO – ATRIBUIÇÃO 
DEFINIDA NO ART. 71, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO 
DO ESTADO DA PARAÍBA, E NO ART. 1º, INCISO I, DA 
LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N.º 18/93. Falhas que 
não têm o condão de macular as contas. Julgamento 
regular. Declaração de atendimento integral aos 
preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Recomendação à atual gestão. Envio do presente 
processo à Diretoria Geral desta Corte (DIREG) para 
adotação de providências a seu cargo com vistas ao 
ressarcimento ao então gestor de quantia recolhida 
indevidamente ao Fundo de Fiscalização Orçamentária e 
Financeira Municipal (FFOFM). Arquivamento do 
processo. 
 

ACÓRDÃO AC1 TC 2136/2019 
 
 

RELATÓRIO 
 

Cuida este processo da Prestação de Contas Anuais da Mesa da Câmara 
Municipal de Esperança - exercício de 2016, de responsabilidade do então Gestor Sr. José 
Adeilton da Silva Moreno. 

 
A Auditoria, à vista dos elementos de informação de que se compõe o processo, 

inclusive após análise da defesa, emitiu relatório de fls.237/251 concluindo pela permanência 
das seguintes eivas: 

 
1. Despesa Orçamentária maior que a transferência recebida no valor de R$ 

209,04; (Rel. fls. 142, item 2.1 e fls. 237) 
 

2. Despesas realizadas sem licitação, no valor de R$ 26.350,00i, conforme item 
3.1. (Rel. fls. 142, item 3.1 e fls. 240/247), 

 
3. Despesa acima do valor licitado, no montante de R$ 4.875,50ii, sem a devida 

justificativa e sem indicação de qualquer termo aditivo contratual para 

                                                           
i 
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respaldar o pagamento efetuado fora do valor respaldado pela licitação na 
modalidade Pregão 01/2016, (fls. 142, item 3.2 e fls. 247/249); 

 
4. Utilização indevida de procedimento licitatório na modalidade de 

Inexigibilidade na contratação de serviços diversos de assessoria e 
consultoriaiii, (fls. 143, item 3.3 e fls. 249/250, item V). 

 
Submetidos os autos ao Órgão Ministerial este preliminarmente se pronunciou 

em, síntese, nos seguintes termos: 
 
1. Quanto à despesa orçamentária maior que a transferência recebida no valor de 

R$ 209,04 por entender que a mácula não tem o condão de macular as contas 
em apreço, sugeriu recomendação para que a Administração Pública adote 
ação planejada e transparente, de modo a se prevenir riscos e corrigir desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas; 
 

2. Concernente às despesas desprovidas de procedimento licitatório, entendeu 
restar como despesa não licitada o valor de R$ 14.350,00 com a FRAN 
INFORMÁTICA LTDA., fato que deve ser mitigado para fins de análise das 
contas e recomendação ao gestor para adoção de procedimento licitatório 
quando da celebração de contratos; 
 

3. Respeitante às despesa acima do valor licitado, no montante de R$ 4.875,50, 
aceita a alegação da defesa de que aquelas realizadas nos meses de janeiro e 
fevereiro foram no período da elaboração do procedimento licitatório Pregão 
01/16, restanto, pois, sem comprovação a despesa no valor de R$ 975,50 uma 
vez que o objeto contratual já previa a instalação de DVR, logo o pagamento foi 
indevido. 

 
Por fim, opinou: 

 
1. Levando em conta a boa fé do gestor, preliminarmente, a intimação do Sr. José 

Adeilton da Silva Moreno para que efetue a devolução ao erário do valor de R$ 975,50, 
podendo beneficiar-se da regra do art. 12, § 2º da LOTCE/PB; 

 
2. No mérito, caso não haja a devolução voluntária do aludido valor pela (o): 

                                                                                                                                                                                           
ii 

 
iii  
INEXIGIBILIDADE Assunto FAVORECIDO 
01/2016 Assessoria e Consultoria Jurídica Carlos Antônio Germano de 

Figueiredo 
02/2016 Serviços de Assessoria Contábil Antônio Farias Brito Contabilidade e 

Auditoria SS 
03/2016 Serviços de Consultoria Legislativa à Mesa Diretora e 

Comissões da Câmara 
Cristenson Diego Virgolino 

04/2016 Serviços Técnicos de 
Assessoria e Consultoria em Licitações e Contratos, 

Justino Vieira Fiho 
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2.1 Irregularidade das contas de gestãoiv1 do ex-Gestor da Câmara Municipal de 
Esperança, de responsabilidade do Sr. José Adeilton da Silva Moreno, relativas ao exercício de 
2016; 

 
2.2. Aplicação de multa ao mencionado ex-Gestor com fulcro no art. 56 da 

LOTCE/PB, por diversos fatos, conforme analisado acima; 
 
2.3 Envio de recomendações à Câmara Municipal de Esperança para que a 

Administração Pública da Câmara Municipal adote os processos da Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos quando for celebrar contratos e para que regularize a situação de 
pessoal nos casos de serviços tipicamente administrativos, na linha do que foi exposto no item 
2 do Parecer. 

 
O Relator, em atendimento à preliminar suscitada pelo Ministério Público de 

Contas (fl. 261), determinou a intimação do Sr. José Adeilton da Silva Moreno, para fins de 
devolução ao erário público do valor de R$ 975,50, ressaltando que o mesmo poderá 
beneficiar-se da regra estabelecida no Art. 12, § 2ºv da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba. 

 
O então gestor, às fls. 266/268 apresentou comprovação da devolução da 

quantia paga indevidamente, porém, ao Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira 
Municipal (FFOFM) desta Corte e, não, ao erário da comuna. 

 
Posteriormente, ao tomar conhecimento do equívoco, juntou aos autos às fls. 

273/274 comprovação da devolução aos cofres do Município.  
 
 
É o relatório, informando que foram expedidas as intimações de praxe. 

 

 
VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR 

 
À vista das providências adotadas pelo gestor no sentido de realizar a devolução 

do quantum indevidamente gasto com a instalação de 01 DVR no valor de R$ 975,00 
(novecentos e setenta e cinco reais) e, ainda, sopesando o fato de que as demais eivas não 
tem o condão de macular a prestação de contas em debate, inclusive aquela tocante à 
contratação de contador e advogado, guardando coerência com meu entendimento em 
diversos julgados desta Corte, não vislumbro irregularidade. 

 

Disto isto, acolho in totum a manifestação do Órgão Ministerial no sentido que 
basicamente o elemento que levaria a irregularidade das contas foi banido dos autos e, sendo 
assim, voto no sentido de que esta Câmara: 
 

a) Julgue regulares as contas da Mesa da Câmara Municipal de Esperança, 
relativas ao exercício de 2016, de responsabilidade do Sr. José Adeilton da 
Silva Moreno, em razão do cumprimento de regra constitucional; 
 

                                                           
iv Basicamente o elemento que levaria a essa irregularidade seria o débito. Ainda que se trate de valor reduzido, a LOTCE 
direciona para a reprovação das contas em caso de débito não quitado nos termos nela previstos. 
 
v LOTCE/PB: Art. 12, § 2º: Reconhecida pelo Tribunal a boa-fé, a liquidação tempestiva do débito atualizado monetariamente 
sanará o processo, se não houver sido observada outra irregularidade nas contas. 
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b) Declare o atendimento integral às disposições da Lei de Responsabilidade 
Fiscal; 

 
c) Recomende à Câmara Municipal de Esperança no sentido de guardar estrita 

observância à Lei de Licitações e Contratos, de modo a evitar a repetição da 
eiva apontada nas prestações de contas futuras. 

 
d) Dê-se conhecimento ao Prefeito de Esperança acerca da receita decorrente da 

devolução aos cofres do Município pelo então Presidente da Câmara para fins 
de registro na contabilidade da Comuna. 

 
e) Envie o presente processo à Diretoria Geral desta Corte (DIREG) para adotação 

de providências a seu cargo com vistas ao ressarcimento ao Sr. José Adeilton 
da Silva Moreno do valor de R$ 975,50, recolhido indevidamente ao Fundo de 
Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal (FFOFM). 

 
f) Ultimadas as providências pela DIREG, que se determine o arquivamento do 

processo. 
 

 
É como voto. 

 
 

DECISÃO DA 1ª CÂMARA 
 

 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos do Processo TC nº 
04897/17, referente à Prestação de Contas Anuais advindas da Mesa da Câmara Municipal de 
ESPERANÇA, relativas ao exercício de 2016, de responsabilidade do Gestor, Sr. José Adeilton 
da Silva Moreno, e 

 
CONSIDERANDO em diversos julgados, esta Corte de Contas tem entendido 

inexistir irregularidade tocante a contratação de contador e advogado, desde que precedida de 
procedimento licitatório adequado;  

 

CONSIDERANDO que o então gestor, às fls. 266/268 apresentou comprovação 
da devolução da quantia paga indevidamente, porém, ao Fundo de Fiscalização Orçamentária 
e Financeira Municipal (FFOFM) desta Corte e, não, ao erário da comuna. 

 
CONSIDERANDO que em seguida, o ex-Presidente da Câmara ao tomar 

conhecimento do equívoco, juntou aos autos às fls. 273/274 comprovação da devolução aos 
cofres do Município do valor pago indevidamente.  

 
CONSIDERANDO os relatórios da unidade de instrução, o pronunciamento do 

Órgão Ministerial, o voto do Relator e o mais que dos autos consta, 
 

ACORDAM OS MEMBROS INTEGRANTES DA 1ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, em sessão realizada nesta data em: 
 

a) Julgar regulares as contas da Mesa da Câmara Municipal de Esperança, 
relativas ao exercício de 2016, de responsabilidade do Sr. José Adeilton da Silva Moreno, em 
razão do cumprimento de regra constitucional; 
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b) Declarar o atendimento integral às disposições da Lei de Responsabilidade 
Fiscal; 
 

c) Recomendar à Câmara Municipal de Esperança no sentido de guardar estrita 
observância à Lei de Licitações e Contratos, de modo a evitar a repetição da 
eiva apontada nas prestações de contas futuras. 

 
d) Dê-se conhecimento ao Prefeito de Esperança acerca da receita decorrente da 

devolução aos cofres do Município pelo então Presidente da Câmara para fins 
de registro na contabilidade da Comuna. 
 

e) Enviar o presente processo à Diretoria Geral desta Corte (DIREG) para 
adotação de providências a seu cargo com vistas ao ressarcimento ao Sr. José 
Adeilton da Silva Moreno do valor de R$ 975,50, recolhido indevidamente ao 
Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal (FFOFM). 

 
f) Ultimadas as providências pela DIREG, pelo arquivamento do processo. 

 
 

 
   

Publique, registre-se e cumpra-se. 
 

TCE – Sala das Sessões da 1ª Câmara, Plenário Conselheiro Adailton Coelho Costa. 
 

João Pessoa 14 de novembro de 2019.  
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Assinado

Assinado

Cons. Fernando Rodrigues Catão

19 de Novembro de 2019 às 11:02

Isabella Barbosa Marinho Falcão

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

19 de Novembro de 2019 às 15:24


